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INTRODUÇÃO 

No Brasil, o direito universal e integral à 

saúde foi conquistado pela sociedade na Cons-

tituição de 1988 e reafirmado com a criação do 

Sistema Único de Saúde (SUS), sistema público 

descentralizado, integrado pelas três esferas do 

governo e regulamentado pela Lei Orgânica da 

Saúde nº 8.080/90. Por esse direito, entende-se 

o acesso universal e equânime a serviços e 

ações de promoção, proteção e recuperação da 

saúde e garantia da integralidade da atenção, as-

sim como reconhecimento dos direitos sociais, 

dos determinantes e condicionantes do processo 

saúde-doença e das necessidades da população 

(PAIM, 2018 & CAMPOS, 2018). 

Trata-se de uma política de caráter descen-

tralizada, que, associada a estruturação de Re-

des de Atenção em Saúde (RAS), o configura 

como maior o sistema de inclusão social no 

mundo.  A RAS constitui arranjos organizativos 

formados por ações e serviços de saúde, que 

integradas por meio de sistemas de apoio técni-

co, logístico e de gestão, buscam garantir a inte-

gralidade do cuidado, melhorar os resultados 

sanitários, promover atenção contínua, integral, 

de qualidade, responsável e humanizada e in-

crementar o desempenho do sistema, em termos 

de acesso, equidade, eficácia clínica e sanitária, 

e eficiência econômica, garantia da saúde e dos 

direitos constitucionais de cidadania (NAKA-

TA et al., 2020).   

Experiências têm demonstrado que consi-

derar, nesta organização, a Atenção Primária à 

Saúde (APS) como coordenadora do cuidado e 

ordenadora da rede é fundamental para superar 

a fragmentação sistêmica, tendo em vista suas 

potencialidades de atuação frente ao atual aos 

desafios socioeconômico, demográfico, epide-

miológico, cultural, político e sanitário que ca-

racterizam o processo histórico e social de 

construção da população brasileira (BOUSQU-

AT et al., 2019).  

Este nivel de atenção evidencia o potencial 

do enfermeiro para atender as necessidades da 

população seja na Unidade de Saúde da Famí-

lia, domicílio ou demais espaços comunitários 

(escolas e associações) e propor ações integrais 

capazes de impactar na autonomia popular e 

nos determinantes e condicionantes de saúde 

das coletividades (GALAVOTE et al., 2016).  

Diante dessas condições, o enfermeiro tor-

na-se sujeito estratégico e devendo estruturar 

suas ações nos cinco eixos temáticos propostos 

pela portaria nº 4279/2010 para organização da 

rede: Rede de Atenção à Saúde Materna e In-

fantil; Rede de Atenção às Urgências e Emer-

gências; Rede de Atenção Psicossocial; Rede 

de Atenção as Doenças Crônicas; Rede de Cui-

dados às Pessoas com Deficiências (NAKATA 

et al., 2020). Considerando essa perspectiva, 

este estudo objetiva apresentar reflexões sobre 

o protagonismo do enfermeiro no fortalecimen-

to das Redes de Atenção à Saúde. 

MÉTODO 

Estudo teórico-reflexivo, que utilizou como 

recurso de investigação a busca eletrônica nas 

bases eletrônicas de dados Medical Literature 

Analysis and Retrieval System Online (MED-

LINE via PubMed), SCOPUS, Web of Science, 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS) e Cumulative 

Index to Nursing and Allied Health Literature 

(CINAHL), empregando-se os descritores con-

trolados “Redes de Atenção à Saúde”, “Cuida-

do em Saúde” e “Enfermeiro”. Foram conside-

rados neste estudo, produções desenvolvidas 

para descrever os aspectos históricos, desafios, 

avanços atuais e o protagonismo do enfermeiro 

na estruturação e fortalecimento da RAS. A 

análise foi fundamentada nos métodos descriti-

vos de dados. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O protagonismo do nível primário de aten-

ção no fortalecimento da RAS é evidenciado 

em diferentes contextos e registra importantes 

avanços nos 35 anos de existência e regulamen-

tação do SUS. Suas ações na efetivação do Pro-

grama Nacional de Imunização (PNI), reconhe-

cido internacionalmente, promoveu no país a 

eliminação, a prevenção e o controle de doenças 

imunopreveníveis, mediante acesso gratuito, 

em todas as fases do desenvolvimento humano, 

as vacinas recomendadas pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS).  Ainda, destaca-se 

como grande referência na assistência integral 

as pessoas com tuberculose, hanseníase, hiper-

tensão arterial e diabetes mellitus (DOMIN-

GUES et al., 2020).  

A atuação durante o enfretamento da pan-

demia da Covid-19 também foi destaque, uma 

vez que a resposta sanitária adotada por países 

de baixa, média e alta renda envolveu a sua rea-

dequação para promover controle epidemioló-

gico, orientação comunitária, busca ativa, vigi-

lância e monitoramento de casos (SARTI et al., 

2020).  

Debate em torno da integração da APS sob 

a perspectiva de rede adquiriram ênfase com 

Pacto pela Saúde, em 2006, acordo firmado en-

tre os gestores, que considera a necessidade de 

aprofundar o processo de regionalização e orga-

nização do sistema de saúde para consolidar os 

princípios de universalidade, integralidade e e-

quidade propostos pelo SUS. Nesta concepção, 

as dimensões consideradas refletem o Pacto Pe-

la Vida, compromisso com as prioridades que 

apresentam impacto sobre a situação de saúde 

da população brasileira, assim como o Pacto em 

Defesa que reflete a consolidação os fundamen-

tos políticos e princípios constitucionais do sis-

tema e Pacto de Gestão que reforça o compro-

misso com a descentralização, regionalização, 

financiamento, planejamento, programação pa-

ctuada e integrada, regulação, participação so-

cial, gestão do trabalho e da educação em saúde 

(CARNEIRO et al., 2014). 

Considerado essa perspectiva, foi aprovada 

e instituída no Brasil a Política Nacional de 

Atenção Básica (PNAB), por meio da portaria 

nº 2.488 de 2011. Nesta concepção, a Estratégia 

de Saúde da Família (ESF) é considerada eixo 

estruturante da RAS, como arranjo prioritário 

da atenção primária, contato referencial dos u-

suários, principal porta de entrada no sistema e 

centro de comunicação com os diferentes dis-

positivos que compõem a atenção a especializa-

da (ALMEIDA et al., 2018). 

Ainda referencia o enfermeiro como um im-

portante elemento do processo de trabalho, ten-

do em vista seu conhecimento, habilidades téc-

nicas, competências assistenciais e gerenciais 

para promoção da saúde da família, nas suas 

fases do desenvolvimento humano (infância, a-

dolescência, idade adulta e terceira idade), e pa-

ra efetivação da assistência na perspectiva do 

cuidado ampliado. Assim, a Estratégia Saúde 

da Família considera o enfermeiro como um 

importante membro da equipe básica multidis-

ciplinar, e destaca sua forte representatividade 

e reconhecimento da social como protagonista 

na consolidação da Estratégia como política in-

tegrativa e humanizadora da saúde. Ações que 

envolvem a participação da formulação e ava-

liação de políticas públicas, consulta de enfer-

magem, prescrição, solicitação de exames e en-

caminhamentos quando necessários, promoção 

e a proteção da saúde, prevenção de agravos, a-

poio no diagnóstico, tratamento, reabilitação, 

redução de danos e manutenção da saúde, defi-

nem o papel do enfermeiro na efetivação da R-

AS e no nível primário de atenção (FREITAS 

& SANTOS, 2014; GALAVOTE et al., 2016). 

Diante dessas condições, o enfermeiro tor-

na-se sujeito estratégico e devendo estruturar 
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suas ações nos cinco eixos temáticos propostos 

pela portaria nº 4279/2010 para organização da 

rede: Rede de Atenção à Saúde Materna e In-

fantil; Rede de Atenção às Urgências e Emer-

gências; Rede de Atenção Psicossocial; Rede 

de Atenção as Doenças Crônicas; Rede de Cui-

dados às Pessoas com Deficiências (BRASIL, 

2010).  

 A Rede de Atenção à Saúde Materna e In-

fantil, vinculada aos programas Rede Cegonha 

e Primeira Infância Melhor (PIM), que assegura 

as mulheres o direito ao planejamento reprodu-

tivo, a atenção humanizada à gravidez, parto, 

abortamento e puerpério, e as crianças o direito 

ao nascimento seguro, crescimento e desenvol-

vimento saudáveis.  A atuação do enfermeiro 

neste eixo começa com a identificação precoce 

e o acompanhamento das gestantes. Isso inclui 

concepção planejada, contracepção, realização 

de exames pré-natais regulares, a promoção de 

estilos de vida saudáveis, a educação parental, 

apoio ao aleitamento materno exclusivo, imuni-

zação, integração com serviços de saúde mental 

e ações de monitoramento e avaliação do pro-

gresso das gestantes, mães e crianças. Controle 

da mortalidade materna e infantil é uma meta 

prioritária estabelecida pelo SUS e alvo de a-

ções estratégicas pelos estados, municípios e fe-

deração (ANDRIOLA et al. 2020).  

A Rede de Atenção às Urgências e Emer-

gências busca promover o acolhimento com 

classificação de risco e resolutividade, assim 

como a articulação entre os serviços para qua-

lificar o acesso dos usuários em situação de ur-

gência/emergência nos serviços de saúde, de 

forma ágil e oportuna. Esta rede inicia com a 

atuação do enfermeiro na APS, mediante tria-

gem, classificação identificação e prevenção de 

riscos, atendimento inicial para estabilização e 

encaminhamento apropriado, integração com a 

rede especializada, quando necessário trans-

porte de urgência, educação em saúde (TOFA-

NI et al., 2023). 

A integração da APS com a Rede De Aten-

ção Psicossocial (RAPS) busca ampliar o aces-

so e a qualificação da rede de atenção integral à 

saúde mental, reinserção social, reabilitação do 

usuário com transtorno mental, prevenção e de 

redução de danos. Neste segmento, o acolhi-

mento e escuta qualificada, assim como o aten-

dimento de base comunitária, o tratamento inte-

grado, a abordagens centradas na pessoa, a ava-

liação e monitoramento contínuo, desinstitucio-

nalização e o envolvimento da comunidade e da 

família devem ser ações prioritárias para o en-

fermeiro (BRAGA et al., 2020). 

Na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas 

com Doenças Crônicas é importante reconhecer 

as transformações impostas pelo processo de 

transição demográfica e epidemiológica. A atu-

ação do enfermeiro se concentra em fornecer 

cuidados coordenados e integrados para pesso-

as que vivem com diabetes, hipertensão, doen-

ças cardiovasculares, doenças respiratórias crô-

nicas, câncer e outras condições de longa dura-

ção. Destaca-se as potencialidades do enfermei-

ro da APS para rastreamento e prevenção des-

ses eventos. Os elementos dessa rede envolvem 

a prevenção e promoção da saúde, o apoio ao 

autocuidado, a participação comunitária, o uso 

de Tecnologia da Informação para facilitar a 

troca de informações entre os prestadores de 

cuidados e para monitorar o progresso dos pa-

cientes, a avaliação de resultados e a educação 

continuada (SILOCCHI & JUNGES, 2017).   

Outro componente essencial da APS é a 

Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência. 

Trata-se de um eixo que visa proporcionar cui-

dados coordenados e integrados para pessoas 

com deficiências e incapacidades, sejam elas 

físicas, intelectuais, sensoriais ou múltiplas, vi-

sando adequar o acesso e garantir atendimento 

às suas necessidades específicas. Nesta di-
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mensão, o enfermeiro deve proceder com a ava-

liação da necessidades e plano de cuidados, pro-

movendo a integração com os serviços especia-

lizados, como reabilitação e dispositivos de as-

sistência. O apoio a família, a inclusão social, a 

educação em saúde e a avaliação do cuidado são 

atributos que devem ser considerados na con-

sulta de enfermagem (FERREIRA, MOTA & 

BOUSQUAT, 2023).  

Para efetivação do cuidado de enfermagem 

no nível primário, torna-se necessário reconhe-

cer os princípios que regulamentam a APS da 

territorialização; população adscrita; cuidado 

centrado na pessoa; resolutividade; acesso uni-

versal e contínuo; acolhendo, vinculação e cor-

responsabilização do usuário pela atenção às 

suas necessidades; a integralidade; a autonomia 

e participação da comunidade; trabalho multi-

profissional, interdisciplinar e em equipe (OLI-

VEIRA & PEREIRA, 2013). 

A autonomia do enfermeiro na APS e na 

efetivação das  RAS é sustentada por meio da 

sistematização do cuidado. A Sistematização da 

Assistência de Enfermagem (SAE) é uma fer-

ramenta gerencial do cuidado que fornece sub-

sídios para a organização da assistência de en-

fermagem. Em virtude do grau de com-

plexidade compreende uma atividade privativa 

do enfermeiro, a qual organiza o trabalho pro-

fissional quanto ao método (teorias de enfer-

magem, processo de enfermagem e consulta), 

pessoal (dimensionamento) e também instru-

mentos (protocolos, manuais e impressos) (O-

LIVEIRA et al., 2019).  

CONCLUSÃO 

Considera-se que a APS representa um eixo 

estruturante da RAS e elemento essencial para 

efetivação dos diretrizes propostas pelo SUS. O 

enfermeiro desempenha um papel importante 

neste nível de atenção e a sua atuação é rela-

cionada aos cuidados sistematizados e de alta 

qualidade, seja no espectro da prevenção, pro-

moção, proteção, recuperação, reabilitação e 

manutenção da saúde. Ainda, as habilidades e 

competências desta categoria profissional, ali-

nhadas aos eixos temáticos de atuação em rede, 

demonstram o potencial para reconhecer fatores 

de vulnerabilidade, promover educação em saú-

de e intervir nos problemas de saúde prevalen-

tes na população brasileira.  
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